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PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N 033/2023. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhores vereadores: 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

 O presente Projeto de Lei Legislativo tem por objetivo assegurar a priorização no 

atendimento de crianças e adolescentes que tenham como responsáveis pessoas idosas ou com 

deficiência, aplicando-se por analogia a proteção e priorização legais já estabelecida a essas 

pessoas.  

 Convém lembrar que as crianças e adolescentes, enquadram-se entre aqueles sujeitos 

especiais, assim como os idosos e as pessoas com deficiência, os quais o ordenamento 

jurídico determina que seja dada proteção especial.  

 Em primeira análise, anota-se que o assunto veiculado na proposta em tela encontra-se 

no rol das matérias de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios:  

[...] 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 

tecnologia, à pesquisa e à inovação; 

  

 Ainda na Constituição da República está previsto que: “A educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (art. 205).  

 Dentre os deveres do Poder Público atinentes à educação, estabeleceu a obrigação de 

oferecimento de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência” e de 

um sistema que seja adequado às condições do educando: 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)  
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II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 14, de 1996)  

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

programas suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)  

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.  

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola. 
 

 A competência material dos Municípios no que toca ao serviço de educação também 

está registrada nos artigos 211 e 212 da Constituição da República:  

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino.  

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 

instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 

educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 

e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)  

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de forma a assegurar a 

universalização, a qualidade e a equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 108, de 2020)  

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)  

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão ação 

redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

108, de 2020)  

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste artigo considerará as 

condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualidade 

(CAQ), pactuados em regime de colaboração na forma disposta em lei 

complementar, conforme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)  

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino. [...] 
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 Ainda na Constituição da República está estabelecida a competência comum dos entes 

da federação para desenvolver ações concernentes a proteção à infância e à juventude:  

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. 

  

 A competência legislativa para o trato do assunto, segundo o disposto no art. 24, inciso 

IX, da Constituição da República é concorrente entre a competência legislativa concorrente da 

União, dos Estados e do Distrito Federal, de maneira que, nos moldes do disposto nos §§1º e 

2º do citado dispositivo constitucional, caberá à União editar normas gerais e aos Estados e ao 

Distrito Federal suplementá-las com o intento de adaptá-las à realidade local ou regional, sem 

prejuízo da possibilidade de legislar de forma plena sobre tais matérias na hipótese de 

inexistir lei federal que dispõe sobre normas gerais (§3º).  

 Ao Município também foi concedida a competência legislativa para atuar de forma 

suplementar sobre as matérias que estão elencadas no art. 24 da Constituição Federal, uma 

vez que o art. 30, incisos I, II e VI, da Constituição da República, indica que lhe compete 

“legislar sobre assunto de interesse local”, “suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber” e “manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação infantil e de ensino fundamental”. 

 O Ministro Alexandre de Moraes afirma que o Município, ancorado na competência 

suplementar que lhe foi atribuída, poderá suprir eventuais omissões e lacunas na legislação 

federal e estadual:  

 

O art. 30, II, da Constituição Federal preceitua caber ao município suplementar a 

legislação federal e estadual, no que couber, o que não ocorreria na Constituição 

anterior, podendo o município suprir as omissões e lacunas da legislação federal e 

estadual, embora não podendo contraditá-las, inclusive nas matérias previstas do art. 

24 da Constituição de 1988. 

  

 Nesse ínterim, observada a legislação federal que rege a matéria, o Município poderá 

estabelecer condições que tenham por escopo facilitar o acesso ao direito à educação ou aos 

serviços que serão prestados no âmbito de seu território.  

 Ademais, caberá ao Município, com fulcro nos artigos 3º, inciso IV, 5º, 203, incisos I 

e IV, e nas Leis de nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
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Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e nº 10.741/2003, que “Dispõe sobre o 

Estatuto do Idoso”, estabelecer medidas que possam facilitar o acesso das pessoas com 

deficiências ou idosas aos serviços públicos.  

 Sobre texto normativo da proposta, nota-se que a Lei nº 9.394, de 20 de setembro de 

1996, que “Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, prevê a garantia de vaga na 

escola pública mais próxima da residência do aluno:  

 
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de: 

 [...]  

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 

próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 

anos de idade. 

 

 De igual modo, estabelece a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que “Dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências”:  

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho, assegurando-se-lhes:  

[...] 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se 

vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo 

de ensino da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

 

 De tal sorte, tendo em vista que o direito à vaga nas escolas públicas mais próxima da 

residência do aluno já está assegurado na legislação federal, caberá ao legislativo local, em 

relação ao mérito da proposta, avaliar se no caso em tela será observado o princípio da 

necessidade legislativa.  

 Sobre a competência para deflagrar o processo legislativo, a jurisprudência do E. 

Supremo Tribunal Federal que, em sede de repercussão geral, consignou que: 

 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 

órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", 

da Constituição Federal).” (ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, 

Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-

10-2016).  

 

 Ademais, o E. Tribunal de Justiça de São Paulo, em caso semelhante, se manifestou no 

sentido de que normas municipais, fixadas por iniciativa do Poder Legislativo local, que não 



  
Câmara Municipal de Guaçuí 

Estado do Espírito Santo 

 

____________________________________________________________________________________ 

Praça João Acacinho, 02, 1º Andar  -  Guaçuí-ES  -  CEP 29560-000  -  Telefax (28) 3553 1540 

 

causem “entraves à estrutura da Administração”, ou que não impõem “atribuições aos seus 

órgãos e Secretarias além daquelas que já lhes são de praxe”, são constitucionais:  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DA LEI 

MUNICIPAL 4.084/2019, DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ, DE 

AUTORIA PARLAMENTAR, QUE "ASSEGURA À CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE CUJOS PAIS OU RESPONSÁVEIS SEJAM PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA OU COM SESSENTA ANOS DE IDADE, OU MAIS, A 

PRIORIDADE DE VAGA EM UNIDADE DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO MAIS PRÓXIMA DE SUA RESIDÊNCIA.". VÍCIO DE INICIATIVA. 

INOCORRÊNCIA. NORMA QUE EM ATENDIMENTO AO INTERESSE 

LOCAL, DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO AO DEFICIENTE E ACESSO À 

EDUCAÇÃO. AUSÊNCIA DA DETERMINAÇÃO DE FONTE DE CUSTEIO 

QUE NÃO É BASTANTE PARA A DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE, SENDO A NORMA EXEQUIVEL NO 

EXERCÍCIO SUBSEQUENTE À SUA PROMULGAÇÃO. PRECEDENTES. 

AÇÃO IMPROCEDENTE. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2181951-

92.2020.8.26.0000; Relator (a): Xavier de Aquino; Órgão Julgador: Órgão Especial; 

Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 28/04/2021; Data de 

Registro: 03/05/2021) 

  

 Assim, a proposição justifica-se por se tratar de importante medida de interesse 

público, pois tem o objetivo de inserir os filhos ou tutelados de pessoas com deficiência ou 

idosas no rol de prioridades a serem atendidas na rede pública de educação, minimizando 

dificuldades relacionadas ao deslocamento e à acessibilidade.  

 Ante o exposto, se espera a aprovação do presente Projeto, para o que esperamos 

contar com apoio unânime de Vossas Excelências. 

 

Atenciosamente,  

 

 

Câmara Municipal de Guaçuí-ES, ao 4º (quarto) dia do mês de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Wanderley de Moraes Faria 

Vereador 
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PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 033/2023 

 

 

ASSEGURA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

CUJOS PAIS OU RESPONSÁVEIS SEJAM 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU COM IDADE 

IGUAL OU SUPERIOR A 60 (SESSENTA) ANOS, A 

MÁXIMA PRIORIDADE DE VAGA EM UNIDADE 

ESCOLAR DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL MAIS 

PRÓXIMA DE SUA RESIDÊNCIA.  

 

 

A Câmara Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, faz saber que o plenário aprovou e 

o Prefeito Municipal sanciona a seguinte LEI: 

  

 

Art. 1º - Fica assegurada à criança e ao adolescente cujos pais ou responsáveis sejam pessoas 

com deficiência ou com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos à máxima prioridade de 

vaga em unidade da rede pública municipal de ensino mais próxima de sua residência.  

Art. 2º - O poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.  

Art. 3º - As despesas decorrentes a execução da presente Lei correrão por conta de verbas 

próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua promulgação 

 

Câmara Municipal de Guaçuí-ES, ao 4º (quarto) dia do mês de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Wanderley de Moraes Faria 

Vereador 
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